





COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL - CLJRF
ATA ORDINÁRIA 021/2023
PERÍODO ORDINÁRIO
3.ª SESSÃO LEGISLATIVA
6ª LEGISLATURA

Aceguá, 11 de setembro de 2023 

[bookmark: _GoBack]Aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas e vinte e cinco minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Legislação Justiça e Redação Final – CLJRF, sob a Presidência do Vereador Renato Souza da Silva-MDB e, com a presença dos demais integrantes, Vereadores Jair Ardenchy-PTB, Vice-Presidente e Émerson Vidal Ferreira-PSDB. De imediato, o Presidente solicitou a leitura da Ata da reunião anterior, que, após discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Na sequência, apresentou a pauta da reunião, sendo: PL n.º 062/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.”. Na oportunidade, o Presidente apresentou o Of. Gab. n.º 359/2023, protocolado sob n.º 614/2023, em resposta ao expediente de n.º 579/2023. Após análise, levando em consideração que a resposta não atendeu satisfatoriamente as questões apresentadas em dito requerimento, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, o envio de expediente ao Poder Executivo, mediante requerimento n.º  629/2023, pedindo a elaboração de projeto de execução, bem como, memorial descritivo e orçamentário (especificando quais as ruas serão contempladas e o estudo feito acerca destas, qual o custo médio e total por rua, se estas estão com o saneamento básico realizado pela CORSAN, a apresentação de mapeamento destas e, assinatura da CORSAN, além do número de funcionários e suas atribuições e, custos para realização do trabalho), relativos ao referido Projeto; PL n.º 069/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza a contratação emergencial de agente comunitário de saúde”. Voto de Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 071/2023 – Da Vereadora JACQUELINE FERREIRA – “Cria a política de transparência nas obras públicas do município de Aceguá”. Voto de Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PROCESSO n.º 606/2023 – Do Vereador PEDRO MORVAN FERRUGEM DE BLANCO – “Requer o envio de expediente à CCJ, pedindo informações junto à Prefeitura, referente a Sindicância n.º 001/2022”. O Vereador Relator, manifestou conversa informal com o Vereador, em que solicitou sua presença nesta reunião da Comissão, tendo o mesmo manifestado a impossibilidade de comparecimento por problemas de saúde, justificando que encaminharia, nesta semana, todas as questões que gostaria de ver resolvidas quanto ao assunto; PL n.º 072/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Dispõe sobre o reajuste do piso salarial dos agentes comunitários de saúde (ACS), agentes de combate às endemias (ACE) do município de Aceguá”.  Após apreciação, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento protocolado sob n.º 630/2023, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando a readequação do referido projeto, com base na orientação técnica do IGAM n.º 20.763/2023; PROCESSO n.º 619/2023 – Do Vereador Pedro de Blanco – “Requer o envio de expediente às Comissões de Infraestrutura e CCJ, pedindo que analise a situação do Corredor do Botica, na divisa com Bagé”. Após, debates, a Comissão deliberou pelo pedido à Mesa Diretora, conforme requerimento protocolado sob n.º 631/2023, de envio de expediente ao Poder Executivo, encaminhando cópia do citado requerimento, para resposta. Foram relatores, os Vereadores Émerson Vidal Ferreira, no projeto n.º 069 e Renato Souza da Silva para o PL n.º 071/2023. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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